
Legislação de referência 

Lei Federal 8.429/1992: Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição 
Federal; e dá outras providências. 

Lei Federal 14.230/2021: Altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe 
sobre improbidade administrativa. 

Decreto 59.432/20: Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, pelos agentes 
públicos municipais, de declaração de bens e valores para a posse e exercício de 
mandatos, cargos, funções ou empregos nos órgãos da Administração Direta e Indireta, 
nos termos do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e de publicação 
da declaração de bens dos dirigentes da Administração Direta e Indireta, nos termos do 
artigo 83, inciso V, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 


